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Introdução 
A cultura da avaliação vem ganhando cada vez mais força com o paradigma da escola eficaz, 

a que dá resultados, justificado por vezes como forma de demonstrar a qualidade da educação 

nos sistemas educativos. Este tem como viés ideológico e administrativo voltado a prestação 

de contas (accountability) como forma de mostrar a eficiência das escolas (FREIRE, 2018).  

No entanto, com uma nova forma de gerir a educação altera o trabalho e as práticas dos seus 

atores em cada contexto que são implementadas esta gestão, logo, se torna importante 

compreender os efeitos que provocam em suas práticas e/ou trabalho. 

O texto em tela é um recorte de uma tese de doutoramento em andamento que versa sobre os 

efeitos da política de avaliação por resultado na prática docente, através de um estudo de caso 

em uma escola de Ensino Médio em tempo integral no estado de Pernambuco. Encontra-se em 

fase de recolha de dados empíricos. Estamos utilizando uma metodologia qualitativa, através 

da análise de documentos, entrevistas semiestruturadas, analisada a luz da conteúdo de Bardin 

(2011). Como resultados parciais, percebemos que há alteração nas práticas pedagógicas dos 

docentes, como exemplo: uma preocupação em treinar os estudantes para responder aos 

testes, e a escola cumprir as metas da rede de ensino, mas dentre os desafios que os atores 

estão envoltos, podemos referir a falta de compromisso dos discentes com a aprendizagem. 

Apesar disso, constatamos, sobretudo, uma preocupação dos docentes com a formação tanto 

acadêmica quanto humana. 

 

Metodologia 

A busca pela compreensão da problemática leva-nos a fazer escolhas para concretizar com 

êxito a pesquisa e a termos a compreensão global dos fenômenos implicados é a qualitativa a 

metodologia. Esta abordagem consoante Minayo (2002), compreende que em ciências sociais, 

há uma preocupação com um grau de realidade que não pode ser mensurado, utilizando como 

no trabalho um “[...] universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, 

o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos 

que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis” (p. 22). 

Entre os instrumentos que estamos utilizando estão a observação, a entrevista semiestrutura e 

seus resultados estão sendo analisados a luz da análise de conteúdo de Bardin (2011). Estamos 

desenvolvendo um estudo de estudo de caso (YIN, 2001), pois, concentramos nossa 

investigação em (uma) ‘Escola de Referência em Ensino Médio de Pernambuco’, pois, estas 

escolas vem se destacando positivamente no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

de Pernambuco (IDEPE) para analisar em que medida a política de avaliação pelos resultados 

teve efeitos nas práticas pedagógicas, do ponto de vista dos atores escolares, como 

professores, coordenador pedagógico e gestor escolar. 

 

Resultados e Discussão 

Paradigma da escola eficaz, alguns apontamentos...  

Nos últimos anos a prestação de contas através da divulgação dos resultados das avaliações 

estandardizadas realizadas por estudantes das redes pública vem sendo justificada pela 

melhoria da qualidade da educação oferecida pelas escolas e sistemas de ensino. Face a esta 

visão, o país vem implantando as escolas em tempo integral como política educacional, tendo 
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como referência experiência consideradas exitosas por melhorar os seus índices educativos, a 

exemplo do estado de Pernambuco, Brasil. 

O escola eficaz, norteada por resultados tornou-se paradigma educacional. A partir de 1960 

nos Estados Unidos, momento em que o debate acerca da democracia em países ocidentais 

graças a moderna legislação sobre a equidade dos direitos civis para negros e brancos (Freire, 

2018). Face a este contexto estudos sobre a eficácia das escolas foram realizados nos Estados 

Unidos (LINDLE, 2009) e na Inglaterra (BROADFOOT, 2000; OZGA, 2009), e ganharam 

espaço e influência em outros locais (NORMAND, 2008). Foi justificados pela apreensão 

com a qualidade da educação e com as oportunidades oferecidas pelos seus sistemas 

educativos (BROOKE & SOARES, 2008). Esta apreensão se deu em parte com o lançamento 

em 1983 do relatório “A Nation at Risk”, nos Estados Unidos que trazia em seu conteúdo um 

olhar negativo em relação a eficácia das políticas educativas democráticas, acreditava-se que a 

ajuda a estudantes com dificuldades, na maioria negros, estavam desviando investimentos 

para a formação de elites, deixando o país em risco pela perca da hegemonia econômica, este 

novo modelo deveria estar a serviço da formação de capital cultural para a competição 

econômica (Deroeut, 2010) ou seja, mais próximo de um referencial empresarial e ganhou 

força com a globalização, justificando a racionalização e redução de despesas no setor público 

(NORMAND, 2003). Vale salientar que a eficácia do sistema de ensino e do próprio Estado é 

colocada a prova simultaneamente, haja vista a capacidade na promoção de políticas 

educativas para elevar o desenvolvimento da nação. 

Entre os estudos iniciais, dois merecem destaque: o Relatório Coleman realizado nos Estados 

Unidos e o Plowden na Inglaterra. O Coleman, teve como objetivo a identificação e 

compreensão da falta de equidade educacional dos cidadão por cor, raça, religião ou por 

naturalidade da educação pública, os níveis de conhecimento segundo as leis dos Direitos 

Civis de 1964. O Plowden, foi desenvolvido de forma igual, mas, seu objetivo foi a descrição 

do estado da arte na pesquisa sobre a qualidade da escola primária. Os resultados do Coleman 

é que o nível socioeconômico dos alunos foi o fator apontado como associado ao desempenho 

na escola. (BROOKE & SOARES, 2008). No Plowden, os fatores ligados especificamente a 

escola não apareceram como primordiais no desempenho escolar dos estudantes. Em síntese, 

o nível socioeconômico estava ligado ao desempenho, claro que contestados depois, pois “[...] 

as conclusões derivadas do trabalho de Coleman não eram aceitáveis como ponto final para a 

discussão sobre a contribuição da escola” (BROOKE & SOARES, 2008, p. 106). 

Uma vez que foram usados apenas testes padronizados para medir a qualidade da eficácia da 

educação oferecida, outros parâmetros poderiam ser utilizados como testes diagnósticos ao 

estudante entrar no nível ou modalidade de ensino, assim poderia ver qual o impacto da 

escolarização recebido ao fim do percurso acadêmico, além de aspectos do comportamento e 

socioafetivos. (BROOKE & SOARES, 2008). 

A partir de 2002 os testes padrões foram usados para tornar legítimas as políticas de 

accountability através da sustentação da lei “No Child Left Behind (NCLB)”, pois, “[...] 

fundos atribuídos à educação compensatória nos anos 1960 fossem redistribuídos segundo 

uma política de accountability e de padrões de ensino, fixando objetivos precisos para os 

professores em matéria de sucesso escolar” (NORMAND, 2008, p. 53), mesmo criticadas. 

Este plano produzido pela Nova Direita utilizou-se da mídia para forma uma opinião pública e 

“convidou” o sistema educacional a se espelhar e tornar-se mais próximo do modelo 

empresarial para ser mais competitivo, uma vez que a, “(...) produção das provas científicas 

que vieram reforçar essas teses” (IDEM) e fora legitimado por “(...) centros de estatísticas 

elaboram quadros e gráficos, com uma metodologia própria para interpretação de informações 

cifradas ou através da exposição de um modelo matemático e seus postulados.” (FREIRE, 

2018, p. 63). 



 

No entanto, há estudos que afirmam que a avaliação não é parâmetro que indica a excelência 

(ORFIELD & KORNHABER, 2001), pois naturaliza as desigualdades. Logo, como 

paradigma da educação neoliberal temos como exemplo a política do voucher, ticket educação 

ou vale-educação (FRIEDMAN & ROSE, 1985; CHUBB & MOE, 1990). Há estudos que 

afirmam que podem trazer efeitos negativos e que os padrões educacionais americanos não 

caíram, que a nação não está em risco, mas foram usados para alterar o modelo de financiar a 

educação pública e suas práticas correntes (DAVID BERLINER & BRUCE BIDDLE, 1996).  

Contudo, consoante Maroy e Voisin (2013) há quatro dimensões que são perpassadas a 

avaliação por resultado, a primeira é a concepção de escola vista como um “sistema de 

produção” não como instituição (MAROY & MANGEZ, 2011). Segundo, os objetivos da 

educação são encarados como conhecimentos especiais através de dados quantificáveis, como 

data, indicadores para tornar possível padrões, modelos e/referenciais para se confrontar com 

resultados efetivos sendo possível a comparar e ver se as expectativas foram alcançadas pelos 

atores educacionais. Em terceiro, os avaliação torna-se central neste processo por mensurar o 

desempenho dos estudantes. Em quarto estão as ferramentas de ação pública, como os 

contratos, as financeiras e a regulamentação para organizar as “consequências” dos exames de 

desempenho e a prestação de contas.  

Em contraponto na Finlândia, a melhoria da educação está associada a melhoria no que diz 

respeito a justiça social, pois, a diferença é utilizada para ajudar os alunos segundo suas 

necessidades (SAHLBERG, 2015, p.137). Precisa está ancorada em conceitos como “(…) a 

equity, flexibility, creativity, teacher professionalism and trust.” (SAHLBERG, 2007, p.147). 

Assim, Biesta (2012) chama a atenção para a necessidade da educação voltar-se a sua 

finalidade e não apenas ao que é mensurável, estar comprometida com os valores, não com 

sua eficácia apenas. Sendo primordial conhecer “input” educacional para conhecer o resultado 

da prática educativa, não apenas rankings ou tabelas classificatórias (BIESTA, 2007).  

 

A escola eficaz no Brasil: o caso da educação em tempo integral em Pernambuco  

A qualidade medida através do resultado de avaliações padronizadas realizados pelos 

estudantes, seja numa perspectiva global, nacional, estadual e/ou municipal, portanto, a 

avaliação educacional assume papel elucidativo (AFONSO, 1999), há uma articulação do 

local com global, pois, são avaliados numa perspectiva internacional através do Programa 

Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA), Prova Brasil/SAEB e as avaliações 

estaduais, a exemplo, o Sistema de Avaliação Educacional de Pernambuco (SAEPE), em 

Pernambuco e as avaliações municipais, esta última se for rede municipal. 

No Brasil, a intensificação da avaliação dos sistemas de ensino se deu a partir de 1990 com o 

respaldo da Conferência Mundial de Educação, na Tailândia. Atendendo a acordos firmados 

com organismos internacionais cria o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica 

(Saeb) e nas unidades da federação foram criados os sistemas de avaliação estaduais, como o 

Sistema de Avaliação da Educação Pública (SIMAVE) em Minas Gerais e em Pernambuco, o 

Sistema de Avaliação do Estado de Pernambuco (SAEPE) entre outros, outras avaliações tem 

grande destaque no país como a Prova Brasil e o ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio) 

que dá acesso ao ensino superior no país. Vale destacar 14 dos 27 estados da federação já 

haviam formado seus sistemas de avaliação em 2007 (BONAMINO & SOUSA, 2012, p. 

377). 

Em Pernambuco, nosso lócus de investigação, especificamente na rede pública estadual de 

ensino passou a orientar a política educativa em 2007, por meio do resultado as avaliações 

que os estudantes realizam em sua trajetória escolar principalmente nas séries finais do Ensino 

Fundamental e Médio, compostas de testes padronizados. É imprescindível afirmar que as 

alterações no formato de gerir a educação trazem modificações para o trabalho dos atores nela 

estão envoltos. Essa mutação na política educativa há uma série de cobranças aos docentes 



 

para que o resultado seja obtido. Cabe destacar que as escolas denominadas de Escolas de 

Referência em Ensino Médio em Pernambuco surgiram com a formulação da política do 

ensino médio para o estado. A sua gênese foi uma parceria público-privada por meio de um 

projeto piloto para recuperar o Ginásio Pernambucano, uma das escolas secundárias mais 

antigas do país. Isso se deu em 2000, através da experiência exitosa da escola pública em 

tempo integral, tal instituição passou a ser o Centro de Ensino Experimental Ginásio 

Pernambucano (CEEGP). Posteriormente, este modelo foi replicado para outras 12 escola da 

rede pública estadual, através de Programa de Desenvolvimento de Centros de Ensino 

Experimental (Procentro) (Henry, 2012, p. 24). A recuperação do Ginásio Pernambucano foi 

uma “[...] iniciativa de um grupo de empresários, sob a liderança do pernambucano Marcos 

Magalhães, à época presidente da Philips para a América Latina, com o objetivo de recuperar, 

física e pedagogicamente, a tradicional escola” (Henry, 2012, p. 25). O mesmo autor enfatiza 

que a gestão do CEEGP e do Procentro tem como base a Tecnologia Empresarial Odebrecht 

(TEO), em que foi adaptada dando origem a Tecnologia Empresarial Socioeducacional 

(TESE), definida mais como uma consciência e postura que modelo de gestão.  

Entretanto em 2007 o então governador Eduardo Campos, interrompeu a parceria público-

privada que estava até então gerindo a TESE. Permaneceram apenas com a proposta de 

educação em tempo integral para o ensino médio, “(...) o acompanhamento do desempenho da 

aprendizagem em função de resultados e o sistema de avaliação expresso em índices 

educacionais (...)” (BENITTES, 2014, p. 74/75). 

A reforma educacional da educação integral fazia parte do Programa de Modernização da 

Gestão Pública, criada para as Secretarias Estaduais de Saúde, Segurança e Educação 

consoante Dutra (2013, p. 15) no período de 2007 a 2010, no Governo Campos, consiste em 

realizar “[...]um mapa estratégico de acompanhamento mensal das ações desenvolvidas por 

elas, materializando essa prioridade por meio do Programa de Modernização da Gestão 

Pública”, entre estas prioridades estava a criação do Programa de Educação Integral, que fora 

instituído em 2008, através da Lei Complementar nº 125, de 10 de julho de 2008.  

Logo, fora priorizado a modernização da gestão educacional e melhoria da qualidade da 

educação, para garantir os objetivos propostos estipularam as metas: ampliação das vagas no 

ensino médio em tempo integral e criação das Escolas de Referência em Ensino Médio 

(EREMs), oferecendo o ensino propedêutico ou a formação geral. Em súmula, o Programa de 

Educação Integral, visava “[...] à qualidade social, em uma educação que esteja além da 

construção unilateral dos conhecimentos e aprendizagem dos conteúdos, balizada por uma 

Política Pública voltada para essa modalidade de ensino” (DUTRA, 2013, p. 16).  Mas em 

2013, a educação integral passa por reformulação, é lançado o Planejamento Estratégico de 

Desenvolvimento de Longo Prazo - Pernambuco 2035, trazendo uma nova visão, que a 

educação deveria estar entre as melhores (PERNAMBUCO, 2013, p. 50). Esta visão 

empresarial, que não estava apenas em Pernambuco, mas restante do país, consoante Frigotto 

(2010), um gestão e a concepção político-pedagógica norteada por um “rejuvenescimento” da 

teoria do capital humano, tendo como base termos como: sociedade do conhecimento, 

qualidade total, educação competitiva, formação abstrata e polivalente, propagas por 

organismos internacionais através de sua representação ora regional ora nacional (Benittes, 

2014). A quantidade de escolas em tempo integral, semi-integral e técnicas vem crescendo, 

em 2014 eram cerca de 300 distribuídas nas nomenclaturas citadas.  

 

Conclusões  

A mensuração dos resultados norteia a política educacional em Pernambuco. Assim, para 

compreendermos como esta política está alterando a prática dos docentes em escolas de 

Referência em Ensino Médio de Pernambuco, estamos realizando a recolha de dados. A 

gênese da escola eficaz está associada a reformas viajantes disseminadas em muitos países 



 

com as globalizações (SANTOS, 2011). Tais ações são mediadas pelos estados nacionais com 

adequações, resta saber quais são os efeitos em cada contexto, sendo este o nosso objeto de 

estudo.  

Neste paradigma a avaliação torna-se central também o currículo prescrito as expectativa de 

aprendizagem a serem testadas ao fim do percurso escolar. É uma forma de governança 

descentralizada para que seja possível demonstrar a qualidade da educação. Entre as 

consequências para o trabalho docente, estão a padronização das práticas pedagógicas, treino 

dos estudantes para os exames e a sobrecarga de trabalho. Em decorrência da pressão por 

resultado, sobrecarrega os docentes e uma educação voltada à humanização dos que passam 

pela escola podem estar sendo deixada em segundo plano (FREIRE, 2014). 
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